
 

Número 002 

Sessões: 30 e 31 de julho de 2013 

Este Boletim contém informações sintéticas de decisões proferidas pelos Colegiados do TCU que receberam indicação de 

relevância sob o prisma jurisprudencial no período acima indicado. O objetivo é facilitar ao interessado o acompanhamento 

das decisões mais importantes do Tribunal. Para aprofundamento, o leitor pode acessar o inteiro teor da deliberação, 

bastando clicar no número do Acórdão (ou pressione a tecla CTRL e, simultaneamente, clique no número do Acórdão). 

 

 

Acórdão 1975/2013 Plenário 

Processual. Representação. Multa a particulares. 

A multa prevista no art.158, inciso2II, da Lei 8.443/92 não é aplicável a empresas e a terceiros que fraudam certame 

licitatório, destinando-se aos gestores de recursos públicos. Inidoneidade da empresa e inabilitação dos terceiros 

envolvidos. Multa a agente público.  

Acórdão 1977/2013 Plenário      

Contrato. Processo Administrativo. Empreitada por preço global. Aditivos. 

 Nas empreitadas por preço global, alterações no projeto ou nas especificações de obra ou serviço, realizadas 

unilateralmente pela Administração, implicam a necessidade de celebração de termo aditivo. 

 

 Nas empreitadas por preço global, erros ou omissões relevantes no orçamento poderão ensejar termos aditivos, 

de modo a evitar o enriquecimento sem causa de qualquer das partes. 

Acórdão 1978/2013 Plenário 

Contrato. Levantamento de Auditoria. Empreitadas por preço global e por preço unitário. 

A empreitada por preço global deve ser adotada quando for possível definir previamente no projeto, com boa margem de 

precisão, as quantidades dos serviços a serem executados; enquanto a empreitada por preço unitário deve ser preferida 

para objetos que, por sua natureza, não permitam a precisa indicação dos quantitativos orçamentários. 

Acórdão 1986/2013 Plenário 

Responsabilidade. Representação. Inidoneidade. Desconsideração da personalidade jurídica.  

Aplica-se a desconsideração da personalidade jurídica para estender os efeitos da sanção de inidoneidade (art.346 da Lei 

8.443/92) a outras empresas posteriormente fundadas com o intuito de burlar a proibição de licitar com a Administração 

Pública, desde que assegurados o contraditório e a ampla defesa a todos interessados. Declaração de inidoneidade das 

empresas envolvidas. 

Acórdão 1986/2013 Plenário 

Responsabilidade. Representação. Inidoneidade. Requisitos.  

A declaração de inidoneidade (art.446 da Lei 8.443/92) independe da existência de prejuízo ao erário ou da obtenção de 

vantagem indevida, bastando para a aplicação da sanção a verificação de fraude a licitação. Declaração de inidoneidade 

das empresas envolvidas. 

Acórdão 1989/2013 Plenário 

Obra. Relatório de Auditoria. Acompanhamento e fiscalização. 

O início de obra pública sem a contratação de empresa supervisora para subsidiar o acompanhamento e a fiscalização da 

execução contratual, nos casos em que a complexidade e a importância do empreendimento o exijam, afronta o art.567 da 

                                                           
1 Art.  58. O Tri bunal poder á aplicar mul ta de Cr $ 42.000.000,00 (q uar enta e dois milhões de cruzeiros) , ou val or eq ui val ente em outr a moeda que venha a ser adotada como moeda naci onal, aos r esponsáveis  por:  

2   I I - ato praticado com grave infração à nor ma legal ou reg ulamentar de natur eza contábil, fi nanceira, orçamentári a, oper acional  e patri monial ;  

3 Art.  46. Verificada a ocorrênci a de fraude comprovada à licitação, o Tri bunal decl arar á a ini doneidade do licitante fraudador  para participar, por até cinco anos, de licitação na Adminis tração Pública Federal.  
4 Art.  46. Verificada a ocorrênci a de fraude comprovada à licitação, o Tri bunal decl arar á a ini doneidade do licitante fraudador  para participar, por até cinco anos, de licitação na Adminis tração Pública Federal.  

5 Art.  67.  A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Admi nistr ação especial mente designado, per mitida a contratação de terceiros  para assisti-lo e subsi diá-lo de i nformações perti nentes a essa atri buição.  
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Lei 8.666/93 e enseja a responsabilização do gestor omisso por eventuais irregularidades verificadas no contrato. Aplicação 

de multa aos responsáveis e determinações. 

Acórdão 1993/2013 Plenário 

Obra. Recurso de Reconsideração. Obras rodoviárias.   

A rubrica "mobilização e desmobilização" é obrigatória em obras rodoviárias, pois se refere a itens inerentes e necessários 

nesse tipo de obra, enquanto a rubrica "instalação de canteiro e acampamento" depende das necessidades do 

empreendimento. Negativa de provimento. 

Acórdão 1995/2013 Plenário 

Processual. Tomada de Contas Especial. Contraditório e ampla defesa. 

O longo decurso de prazo (catorze anos, no caso) desde a ocorrência das irregularidades até a primeira notificação, com 

possibilidade de comprometer o regular exercício do contraditório e da ampla defesa, enseja a exclusão dos responsáveis 

da relação processual. 

Acórdão 5163/2013 Primeira Câmara 

Processual. Tomada de Contas Especial. Revelia.  

Nos processos que tramitam no TCU, a revelia, diferentemente do que ocorre no processo civil, não traz como efeito a 

presunção de veracidade dos fatos ilícitos imputados ao responsável. Desse modo, a avaliação da responsabilidade do 

agente não pode prescindir da análise das provas existentes no processo ou para ele carreadas. Contas irregulares. Débito. 

Multa. 

Acórdão 5175/2013 Primeira Câmara 

Convênio. Tomada de Contas Especial. Execução parcial. 

Quando o objeto é executado parcialmente e não se vislumbra a possibilidade de aproveitamento do que foi realizado para 

posterior conclusão, aduz-se que houve completo desperdício dos recursos repassados, os quais devem ser integralmente 

devolvidos aos cofres federais. Objeto do convênio não alcançado. Contas julgadas irregulares com condenação ao 

ressarcimento integral dos recursos repassados e multa. 

Acórdão 5178/2013 Primeira Câmara 

Licitação. Representação. Credenciamento. 

A aplicação do sistema de credenciamento na contratação de serviços deve observar os seguintes requisitos, conforme as 

orientações expedidas pelo Acórdão 351/2010-Plenário: a) a contratação de todos os que tiverem interesse e que 

satisfaçam as condições fixadas pela Administração, não havendo relação de exclusão; b) a garantia da igualdade de 

condições entre todos os interessados hábeis a contratar com a Administração, pelo preço por ela definido; c) a 

demonstração inequívoca de que as necessidades da Administração somente poderão ser atendidas dessa forma, cabendo 

a devida observância das exigências do art.626 da Lei 8.666/93, principalmente no que concerne à justificativa de preços. 

Acórdão 4466/2013 Segunda Câmara 

Processual. Embargos de Declaração em Tomada de Contas Especial. Memoriais.  

A etapa de instrução processual se encerra no momento em que o titular da unidade técnica emite seu parecer conclusivo. 

Memoriais podem ser distribuídos aos gabinetes das autoridades após essa etapa, mas não condicionam a avaliação do 

julgador. Memoriais não se prestam a aditar as razões recursais apresentadas ao órgão judicante no correto momento 

processual. Embargos negados. 

 

Elaboração: Diretoria de Jurisprudência - Secretaria das Sessões 

Contato: infojuris@tcu.gov.br 

                                                           
6 Art.  26. As  dispensas previ stas nos  §§ 2o e 4o do art. 17 e no inciso III e segui ntes do art. 24, as situações de i nexigibilidade r eferi das no art.  25, necessariamente j usti ficadas, e o r etardamento previs to no final do parágrafo único do art.  8o desta Lei dever ão ser comunicados, dentr o de 3 ( três) dias, à autori dade superior,  para ratificação e publicação na imprensa ofici al, no pr az o de 5 (ci nco) di as, como condição par a a eficácia dos atos.  

Par ágrafo único.  O pr ocesso de dispensa, de inexigibilidade ou de retardamento, previsto neste artigo, ser á i nstr uído, no q ue couber,  com os  seguintes  el ementos : I  - car acterização da situação emergenci al ou cal amitosa que jus tifique a dispensa, quando for o caso; II - r azão da escol ha do for necedor ou executante; III  - jus tificati va do preço; e IV - documento de apr ovação dos proj etos de pesquisa aos quais os  bens serão alocados .  
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